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Recurso Extraordinário Cível nº 0806212-45.2025.8.19.0253 

Recorrente: ANDRE LUIZ CARDOSO RODRIGUES 

Recorrida: LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S A 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso extraordinário tempestivo, às fls. 14/20, com 

fundamento no artigo 102, inciso III, alínea “a” da Constituição Federal, interposto em 

face dos acórdãos proferidos pela Primeira Turma Recursal, fls. 05 e 11, assim 

ementados:  

 

“Acordam os Juízes que integram a Primeira Turma 

Recursal dos Juizados Especiais Cíveis, por unanimidade, 

em conhecer do recurso e negar-lhe provimento para manter 

a sentença por seus próprios fundamentos, tendo sido todas 

as questões aduzidas no recurso apreciadas, sendo 

dispensada a transcrição das conclusões em homenagem aos 

princípios informativos previstos no artigo 2º da Lei 

9099/95, e na forma do artigo 46, segunda parte, da mesma 

Lei, frisando-se, outrossim, que a motivação concisa atende 

à exigência do artigo 93 da Constituição Federal, e está em 

conformidade com o disposto no artigo 25 do Regimento 

Interno das Turmas Recursais (Resolução do Conselho da 

Magistratura do TJ/RJ nº 04/2022). Condenado o 

recorrente nas custas e honorários advocatícios de 10% (dez 

por cento) sobre o valor da causa, observado o art. 98, §3º 

do Código de Processo Civil, valendo esta súmula como 

acórdão, conforme o disposto no art. 46 da Lei 9099/95.” 
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“Acordam os Juízes que integram a?Primeira?Turma 

Recursal dos Juizados Especiais Cíveis, por unanimidade, 

em conhecer e negar provimento aos Embargos de 

Declaração interpostos pela parte, pois não se vislumbra 

qualquer vício, omissão, dúvida ou contradição, não 

assistindo razão ao ora embargante, tendo sido adotados no 

acórdão os fundamentos do ¿decisum¿, nos termos que 

autoriza o artigo 46 da Lei 9099/95, não estando o julgador 

obrigado a enfrentar todos os argumentos trazidos pelas 

partes, incumbindo-lhe solucionar a controvérsia com a 

indicação da fundamentação que considerou suficiente, 

exatamente como verificado nestes autos. Além do mais, 

nada obstante?o escopo do recurso seja de 

prequestionamento, esses não devem servir para renovação 

da discussão da causa, sendo certo que?a norma 

processual?consagra o instituto do prequestionamento ficto 

(art. 1.025, assim redigido): "Consideram-se incluídos no 

acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins 

de prequestionamento, ainda que os embargos de declaração 

sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior 

considere existentes erro, omissão,?contradição ou 

obscuridade".?Prequestionados, portanto, estarão todos os 

pontos aventados nos embargos de declaração, mesmo que 

este recurso não seja provido, convindo, ainda, observar a 

importante reflexão de Aluísio Gonçalves de Castro Mendes 

e Sofia Temer, na obra "Comentários ao Novo Código de 

Processo Civil", coordenada por Antônio do Passo Cabral e 

Ronaldo Cremer (Rio de Janeiro: Forense, 2015, p. 1516): 

"O novo CPC inova ao prever que serão 
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considerados?prequestionados?os elementos aventados em 

embargos de declaração, mesmo que estes não seja providos, 

consagrando, desse modo, o?prequestionamento?ficto ou 

virtual.¿?” 

 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega violação aos 

artigos 1º, III e 5º XXXII, CRFB. Defende, em suma, que as instâncias ordinárias 

impuseram ao consumidor, parte hipossuficiente e vulnerável da relação, o ônus de 

produzir prova técnica sobre o faturamento de energia, isentando a concessionária de 

seu dever de demonstrar a regularidade da cobrança exorbitante. 

 

Contrarrazões, às fls. 25/30. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

Trata-se, na origem, de ação declaratória de inexistência de débito c/c 

indenizatória ajuizada pelo autor, ora recorrente, alegando que foi surpreendido com 

uma fatura de valor exorbitante em relação à sua média de consumo. Sentença de 

improcedência mantida pelo Colegiado. 

 

O recurso não merece seguimento. 

 

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar os ARE 836819/SP, ARE 

837318/SP e ARE nº 835.833/RS, objetos dos Temas nº 797, 798 e 800, entendeu pela 

ausência presumida de repercussão geral nas causas que decorrem de controvérsias 

fundadas em relações de direito privado submetidas aos Juizados Especiais Cíveis, 

fixando a seguinte tese: 
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A admissão de recurso extraordinário interposto em causa 

processada nos Juizados Especiais Cíveis da Lei 9.099/1995 

exige o preenchimento, por parte do recorrente, de dois 

requisitos adicionais: (a) demonstração específica e objetiva 

do prequestionamento, mediante a indicação clara da parte 

do acórdão recorrido em que tangenciada a matéria 

constitucional, e (b) fundamentação acerca da relevância 

calcada em dados concretos que revertam a presunção de 

inexistência de repercussão geral das lides 

processadas nesses Juizados. Obs.: unificação da tese 

para os Temas 797, 798 e 800. 

 

A questão restou assim ementada:  

  

“PROCESSUAL CIVIL. DEMANDA PROPOSTA 

PERANTE OS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS DA 

LEI 9.099/95. CONTROVÉRSIA NATURALMENTE 

DECORRENTE DE RELAÇÃO DE DIREITO 

PRIVADO, REVESTIDA DE SIMPLICIDADE 

FÁTICA E JURÍDICA, COM PRONTA SOLUÇÃO 

NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 

EXCEPCIONALIDADE DE REPERCUSSÃO GERAL 

ENSEJADORA DE ACESSO À INSTÂNCIA 

EXTRAORDINÁRIA. 1. Como é da própria essência e 

natureza dos Juizados Especiais Cíveis Estaduais previstos 

na Lei 9.099/95, as causas de sua competência decorrem de 

controvérsias fundadas em relações de direito privado, 

revestidas de simplicidade fática e jurídica, ensejando 

pronta solução na instância ordinária. Apenas 

excepcionalmente essas causas são resolvidas mediante 
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aplicação direta de preceitos normativos constitucionais. E 

mesmo quando isso ocorre, são incomuns e improváveis as 

situações em que a questão constitucional debatida contenha 

o requisito da repercussão geral de que tratam o art. 102, § 

3º, da Constituição, os arts. 543-A e 543-B do Código de 

Processo Civil e o art. 322 e seguinte do Regimento Interno 

do STF. 2. Por isso mesmo, os recursos extraordinários 

interpostos em causas processadas perante os Juizados 

Especiais Cíveis da Lei 9.099/95 somente podem ser 

admitidos quando (a) for demonstrado o prequestionamento 

de matéria constitucional envolvida diretamente na 

demanda e (b) o requisito da repercussão geral estiver 

justificado com indicação detalhada das circunstâncias 

concretas e dos dados objetivos que evidenciem, no caso 

examinado, a relevância econômica, política, social ou 

jurídica. 3. À falta dessa adequada justificação, 

aplicam-se ao recurso extraordinário interposto nas 

causas de Juizados Especiais Estaduais Cíveis da Lei 

9.099/95 os efeitos da ausência de repercussão geral, 

nos termos do art. 543-A do CPC.” (STF, Tribunal 

Pleno, Rel. Min. Teori Zavascki, julg. 19/3/2015).  

 

Ademais, também não cabe na espécie invocação ao princípio da 

dignidade da pessoa humana, pois o Supremo Tribunal Federal, ao julgar os ARE nº 

950.787RG/SP e RE nº 956.302RG/GO, afastou a presença de repercussão geral nesse 

tema (Tema nº 890), por novamente importar em ofensa reflexa à Constituição 

Federal, já que o julgamento da lide demandaria reexame de fatos, de regras 

contratuais e da legislação infraconstitucional.    

   

A propósito, os acórdãos restaram assim ementados:           
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“RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 

RESCISÃO CONTRATUAL. INDENIZAÇÃO POR 

BENFEITORIAS CONSTRUÍDAS. FUNÇÃO SOCIAL 

DA PROPRIEDADE. DIGNIDADE DA PESSOA 

HUMANA. PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, DO 

DEVIDO PROCESSO LEGAL E DO ACESSO À 

JUSTIÇA. IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DE 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INEXISTÊNCIA DE 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. SÚMULAS 279 E 

454 DO STF. TEMA 890. INEXISTÊNCIA DE 

REPERCUSSÃO GERAL.” (Tema nº 890). 

 

TESE:    A questão da ofensa aos princípios da dignidade 

da pessoa humana, da legalidade, da propriedade e sua 

função social, do devido processo legal e do acesso à 

Justiça, quando decorrente de relação contratual, tem 

natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos 

da ausência de repercussão geral, nos termos do 

precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen 

Gracie, DJe 13/03/2009.        

   

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, I do 

Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso extraordinário, à luz dos 

Temas nº 800 e 890 do STF, nos termos da fundamentação supra. Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 2026. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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